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Resumo
Objetivo: Analisar as relações entre os fatores contingenciais 
externos e as práticas gerenciais associadas à mensuração de 
desempenho no âmbito de organizações não governamentais 
brasileiras.
Método: Foi utilizada uma survey por correspondência 
com 43 organizações listadas na Associação Brasileira de 
Organizações não Governamentais. As variáveis utilizadas para 
operacionalizar o estudo foram subdivididas em dois blocos. O 
primeiro bloco foi destinado ao fator contingencial Ambiente 
Externo, por meio das variáveis intensidade da concorrência; 
dinamismo ambiental e incerteza ambiental. O segundo 
bloco foi destinado às práticas gerenciais de mensuração 
de desempenho, por meio das variáveis planejamento de 
desempenho; indicadores de desempenho; objetivos de 
desempenho; instrumentos de coleta de dados e recompensas e 
sanções. Como técnica estatística para análise de resultados, foi 
utilizado o coeficiente de correlação de Spearman, considerando 
significantes os testes com níveis de 99% (p= 0,01).
Resultados: Os resultados indicaram que os fatores 
contingenciais externos não foram relacionados com a maioria 
das práticas gerenciais de mensuração de desempenho, 
revelando indícios da ausência de correlação entre ações dos 
gestores com a configuração organizacional das organizações 
não governamentais brasileiras. 
Contribuições: Investigação empírica do ambiente externo das 
organizações não governamentais e sua relação com as práticas 
de mensuração de desempenho utilizadas por gestores, não 
se baseando apenas em aspectos ideológicos. Dessa forma, o 
artigo contribuiu para literatura e prática profissional, com a 
compreensão da intensidade correlacional de ações gerenciais às 
circunstâncias contingenciais de organizações do Terceiro Setor.
Palavras chave: Fatores contingenciais externos, Mensuração de 
desempenho, Organizações Não Governamentais.
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1. Introdução

Devido à incapacidade dos governos em atender às necessidades sociais completamente, o Terceiro 
Setor, no qual as organizações não governamentais (ONGs) estão inseridas, vem ocupando uma função 
relevante na sociedade e obtendo um crescente papel na economia mundial, pois se propõe a solucionar 
distintos problemas sociais (Quintairos, Silva, Costa & Oliveira, 2009; Cruz, Stadler, Martins & Rocha, 
2009). Portanto, um maior número de ONGs vem participando do bem-estar social, da construção das 
comunidades e de outras atividades públicas, com um esforço para formar uma nova rede de relaciona-
mento com o governo.

Nos últimos anos, após reformas governamentais, o papel das ONGs e o entendimento de seu am-
biente, se tornaram mais cruciais na aceleração do desenvolvimento econômico e social de qualquer país 
(Al-Ammary & Hamad, 2012). O ambiente no qual as entidades operam é dinâmico e seu sucesso depen-
de da capacidade de atenderem às necessidades das partes interessadas. Dessa forma, visando garantir a 
sobrevivência e crescimento de todas as entidades, sejam elas com fins lucrativos e, em especial, as sem 
fins lucrativos, precisam medir, monitorar e analisar o seu desempenho.

Conforme Ciucescu e Feraru (2014), as principais razões para implantar práticas de mensuração 
de desempenho em ONGs, que vêm fundamentando o crescente interesse de acadêmicos e profissionais, 
consistem no aumento do número de organizações; reduções dos orçamentos das entidades; diminuição 
do número de doadores e aumento dos desafios gerenciais decorrentes da multiplicidade de casos sociais, 
tais como terrorismo, desemprego, questões de gênero e consumo.

Não obstante, salienta-se que existe uma complexidade particular na mensuração de desempenho 
nas ONGs, pois avaliar o progresso em direção às suas missões e aos benefícios sociais que produzem, é 
por sua natureza, complexo de quantificar, difícil de medir e depende de valores sociais intangíveis (Kan-
ter & Summers, 1987).  Conforme Ayene, Kumar e Asefa (2014), essas dificuldades se tornam mais preo-
cupantes, pois muitas vezes, no setor, não existe área de atuação bem definida, além da falta de missão, 
visão e valores estabelecidos.

O ambiente externo no qual as entidades do Terceiro Setor se relacionam é influenciado por mu-
danças que podem afetar a mensuração de desempenho das entidades. Ahmed (2014) observa que os fa-
tores sociais, culturais e políticos podem variar até mesmo dentro dos países desenvolvidos, ao passo que 
as ONGs nos países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, podem atuar em ambientes ainda mais 
incertos, dificultando a adoção de práticas gerenciais de mensuração de desempenho.

Diante dessa realidade, Kareithi e Lund (2012) confirmaram a necessidade de aumentar a investi-
gação sobre os fatores que são relacionados com as práticas de mensuração de desempenho das ONGs, 
advertindo que as tendências dos resultados de estudos se baseiam em fundamentos ideológicos, com 
ausência de verificação empírica. Wadongo (2014) afirma que, mesmo existindo uma demanda em im-
plementar práticas gerenciais mensuração de desempenho, vários fatores de contingência do ambiente 
externo têm sido ignorados no Terceiro Setor, tais como competição, incerteza e dinamismo ambiental.

Algumas evidências internacionais apontam uma relação positiva entre as variáveis contingenciais 
e as práticas gerenciais de mensuração de desempenho das entidades do terceiro setor, em relação ao am-
biente externo (Kaplan, 2001; Hoque, 2004; Beamon & Balcik, 2008; Wadongo, 2014; Wadongo & Abdel-
-Kader 2014). Contudo, nacionalmente os estudos (Guerra, 2007; Junqueira, 2010; Beuren & Fiorentin, 
2014; Leite, Diehl & Manvailer, 2015; Lavarda, Gorla, Lavarda & Angonese, 2016; Klein & Almeida, 2017) 
vêm se concentrando apenas em empresas com fins lucrativos.

A partir dessas discussões, o presente estudo é norteado pelo seguinte questionamento: Existe re-
lação entre os fatores contingenciais externos com as práticas gerenciais de mensuração de desempe-
nho no contexto de ONGs brasileiras? Assim, o objetivo geral da pesquisa é analisar as relações entre os 
fatores contingenciais externos e as práticas gerenciais associadas à mensuração de desempenho no âm-
bito de organizações não governamentais brasileiras.
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Para tanto, foi utilizada uma survey por correspondência, baseando-se nos estudos de Ferreira e 
Otley (2009) e Wadongo (2014), com 43 organizações listadas na Associação Brasileira de Organizações 
Não Governamentais (Abong). As proxies selecionadas para operacionalizar a pesquisa foram subdividi-
das em dois grupos: (1) fator contingencial Ambiente externo e (2) práticas gerenciais de mensuração de 
desempenho. Devido à natureza dessas variáveis, os dados foram analisados por meio de testes não pa-
ramétricos.

As principais evidências do estudo indicaram que os fatores contingenciais externos não foram re-
lacionados com a maioria das práticas gerenciais de mensuração de desempenho, sugerindo indícios da 
ausência de associação entre as ações dos gestores e presidentes com as características particulares do am-
biente externo das ONGs brasileiras.

Essa pesquisa pode contribuir para o mercado empresarial das ONGs e para pesquisas que são fun-
damentadas pela teoria da Contingência, pois quando se investigam os fatores contingenciais externos, 
relacionando-os com as práticas gerenciais de mensuração de desempenho são apresentadas bases para 
os gestores ou presidentes de ONGs estabelecerem o equilíbrio das necessidades internas e se adaptarem 
às circunstâncias ambientais externas. Assim, o processo de tomada de decisão, objetivando atender aos 
objetivos sociais estratégicos, poderá ser customizado e norteado conforme as características contextuais 
externas específicas das ONGs brasileiras.

Além dessa introdução, o estudo está dividido em mais quatro etapas. A segunda etapa apresenta o 
referencial teórico, subdividido em mensuração de desempenho e fatores contingenciais externos. A ter-
ceira etapa contempla os procedimentos metodológicos utilizados na pesquisa. A quarta etapa evidencia 
a análise de resultados. Por fim, na quinta etapa, apresentam-se as considerações finais.

2. Referencial Teórico

2.1 Mensuração de desempenho

Destaca-se que o interesse sobre a mensuração de desempenho não é novo. Nos anos de 1970 e 1980, 
autores expressaram descontentamento geral sobre a mensuração de desempenho baseada em indicado-
res de desempenho tradicionais, ou seja, oriundos da Contabilidade (Skinner, 1974; Banks & Wheelw-
right, 1979; Johnson & Kaplan, 1987; Flapper, Fortuin & Stoop, 1996; Bourne, Kennerley & Franco - San-
tos, 2005; Serrat, 2010). 

Inicialmente, os críticos apontavam as fragilidades do sistema de contabilidade e de custeio, pois 
estimulavam decisões de curto prazo; falta de foco estratégico; incentivo da minimização da variância, 
em vez de melhoria contínua; não sendo focado com o ambiente externo; subjetividade na alocação de 
custos; e adoção do custo histórico na mensuração de ativos e passivos (Skinner, 1974; Banks & Wheelw-
right, 1979; Johnson & Kaplan, 1987; Flapper et al.,1996).

Posteriormente, nos anos de 1980 e 1990, os críticos discutiam que os indicadores financeiros tra-
dicionais, derivados da Contabilidade, não deveriam ser excluídos da mensuração de desempenho e, 
sim, equilibrados com indicadores de desempenho não financeiros (Bourne, Kennerley & Franco - San-
tos, 2005; Serrat, 2010). Essa época marcou o desenvolvimento de estruturas de medição de desempenho 
equilibradas ou multidimensionais. Esses novos quadros colocaram ênfase em medidas não financeiras, 
externas e de desempenho futuro (Bourne, Mills, Wilcox, Neely & Platts, 2000).

Ressalta-se que a mensuração de desempenho por meio de indicadores sejam eles financeiros ou 
não financeiros, apresentam limitações e vantagens. Normalmente os críticos, como apresentado ante-
riormente, centram-se suas argumentações nas medidas financeiras, entretanto, esses indicadores tradi-
cionais, além de revelarem informações úteis para o processo de tomada de decisão, possuem um caráter 
objetivo, ao passo que alguns indicadores não financeiros, possuem um caráter mais subjetivo, podendo 
existir viés do gestor para maximização de sua utilidade.
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Por definição, a mensuração de desempenho pode ser entendida como o processo de se determi-
nar as medidas de desempenho, sua amplitude, grandeza e avaliação, objetivando adequar, ajustar, pro-
porcionar ou regular alguma atividade (Soares, 2006). Concomitantemente, Poister (2003) observa que a 
medição do desempenho é um método de identificar, controlar e utilizar diferentes medidas objetivas de 
desempenho da organização e seus programas em base regular.

Não obstante, a taxonomia, base utilizada no estudo, fundamenta-se na pesquisa seminal de Neely, 
Gregory e Platts (1995) na qual descreve a mensuração de desempenho como sendo o processo de quan-
tificação da ação, ao ponto que essa ação leva à performance. De forma abrangente, esse processo de quan-
tificação envolve a mensuração dos indicadores de desempenho e a implantação do sistema de mensura-
ção de desempenho.

No contexto das ONGs, as práticas gerenciais de mensuração de desempenho consistem em um 
processo que envolve o planejamento de desempenho, avaliação de desempenho e sistema gestão de de-
sempenho (Wadongo, 2014). A prática de planejamento de desempenho inclui como a organização versa 
sobre definição e comunicação de missão, visão, objetivos, metas, fatores-chave de sucesso, estratégias e 
planos. A prática de avaliação de desempenho envolve a identificação e definição de domínios-chave de 
desempenho e indicadores, metas de desempenho, métodos de coleta de dados, recompensas e incenti-
vos. Finalmente, sistemas de mensuração de desempenho compreendem práticas relacionadas a fatores 
contextuais, tais como sistemas de fluxo de informação, uso de informações de desempenho, dinamismo 
do sistema e sistema de força e coerência. A profundidade particular e a especificidade do sistema irão 
depender da organização individual. 

As práticas gerenciais de mensuração de desempenho nas ONGs não são apenas uma ferramenta 
que ajuda as organizações avaliarem seu impacto, resultados e produtos, são, sobretudo, igualmente con-
sideradas um instrumento de feedback para aprendizagem interna (Ramadan & Borgonovi, 2015). Para 
Kareithi e Lund (2012) a principal missão das ONGs está focada nos objetivos desejados por seus benefi-
ciários-alvo e suas comunidades, dessa forma o desempenho das ONGs deve ser avaliado por sua eficácia 
para ajudar os beneficiários atingirem metas sociais mutuamente identificadas. 

Nacionalmente, as normas que regulam o registro e a manutenção do status das entidades do Tercei-
ro Setor não obrigam a adoção de modelos informacionais para mensuração de desempenho e compara-
ção da eficiência entre as entidades (Milani Filho, 2009). Não obstante, a Lei n.º 9.790/1999, proporcionou 
o avanço nas práticas de mensuração de desempenho do setor, uma vez que foi permitida a remunera-
ção dos funcionários e criação dos contratos de parcerias. E de forma especial, a Lei n.º 13.019/2014, que 
modificou a Lei n.º 9.790/1999, tornou obrigatória a utilização de contratos de Colaboração e Termos de 
Fomento nas relações jurídicas das parceiras (Brasil, 1999; Brasil, 2014). 

A partir dessa formalização, foi estimulada a mensuração de desempenho sob a ótica das ONGs e, 
sobretudo, da administração pública. As ONGs, ao serem beneficiadas pelos recursos do Governo para 
prestar serviços em áreas necessitadas de profissionais especializados, como exemplo, crianças e adoles-
centes ou pessoas com deficiência, devem mensurar o desempenho das ações realizadas e prestar contas 
aos órgãos da administração pública e à própria sociedade, enquanto a administração pública deve, com-
pulsoriamente, monitorar e avaliar o desempenho das ações e recursos utilizados oriundos dos contratos 
de parceria, bem como prestar contas dos contratos e da execução dos serviços das parcerias.   

Dessa forma, espera-se que as ONGs brasileiras possuam um nível mínimo de práticas gerenciais 
de mensuração de desempenho visando garantir sua sobrevivência no mercado ou, simplesmente, aten-
der às exigibilidades de órgãos governamentais. Além disso, que essas práticas sejam customizadas as ca-
racterísticas do ambiente externo das ONGs nacionais.
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2.2 Fatores contingenciais externos

A teoria da Contingência surgiu na década de 1960 para 1970, sustentada na premissa de que não 
existem práticas de contabilidade universalmente adequadas que se apliquem para todas as empresas em 
todas as circunstâncias, pois dependerão de fatores contextuais (Otley, 1980; Ferreira & Otley, 2010). 

Essa teoria foi construída a partir de um conjunto de teorias que investigam a evolução da com-
plexidade das empresas e suas estruturas organizacionais (Burns & Stalker, 1961; Chandler, 1962; Wood-
ward, 1965; Lawrence & Lorsch, 1967; Perrow, 1970; Thompson, 1967; Khandwalla, 1972; Waterhouse & 
Tiessen, 1978; Miles & Snow, 2003) e tem como objetivo estudar os fatores internos e externos à organi-
zação, também conhecidos como fatores contingenciais, que são norteadores para a tomada de decisão 
(Marques, Souza & Silva, 2015).  

O ambiente externo é uma variável contextual que está na base das pesquisas que utilizam a teo-
ria da Contingência em diversos tipos de empresas, tais como empresas públicas, financeiras e indústrias 
(Chenhall, 2003). Uma literatura em nível internacional, que vem tomando destaque, são os estudos em 
organizações do Terceiro Setor (Wagondo, 2014), pois, devido às características distintas dessas organi-
zações em relação às empresas privadas, os fatores contingenciais externos podem afetar as práticas de 
mensuração de desempenho. 

A situação socioeconômica dos países pode ser considerada um fator determinante das caracte-
rísticas do ambiente externo inerentes a essas organizações. Segundo Ahmed (2014), os mecanismos de 
controle e mensuração de desempenho utilizados pelas ONGs ocidentais não são facilmente transferíveis 
para os países em desenvolvimento porque seus contextos sociopolíticos são diferentes. 

Desse modo, as ONGs, nos países em desenvolvimento, trabalham em ambientes muito incertos, a 
um ponto de que os doadores temem que os recursos investidos não tenham a finalidade correta e que as 
ONGs apresentem resultados negativos. No entanto, os doadores afirmam que se as ONGs operarem de 
forma eficaz e transparente, o desempenho futuro será melhorado, e se as operações são transparentes, o 
apoio e financiamento podem ser feitos de modo mais seguro (Ahmed, 2014). 

Para facilitar o entendimento do efeito dos fatores contingenciais externos nas ONGs, por meio da 
variável contingencial ambiente, esse estudo utiliza a taxonomia sugerida por Wadongo e Abdel-Kader 
(2014), que classifica o ambiente externo em três variáveis. A primeira, o grau de imprevisibilidade ou in-
certeza ambiental. A segunda variável, o grau de concorrência ou competição. Finalizando, o dinamismo 
ambiental enfrentado pelas organizações.

De acordo com Chenhall (2003), possivelmente, a variável do ambiente externo mais estudada é 
a incerteza. Para o autor, a incerteza é uma situação em que probabilidades de ocorrências não podem 
ser determinadas e mesmo os elementos do ambiente não podem ser previsíveis, distinguindo-se, desse 
modo, do risco, mas afetam a gestão das organizações.

A incerteza ambiental está associada à concepção e à implantação de sistemas de controle e men-
suração de desempenho, focados muitas vezes em indicadores não financeiros para as ONGs, bem como 
pode afetar o nível de prestação de contas dessas organizações (Kaplan, 2001; Poister, 2003; Ferreira & 
Otley, 2010). 

Alguns estudos investigaram a relação empírica dessa variável nas práticas de controle e mensura-
ção de desempenho, a exemplo do estudo de Hoque (2004), a partir de um quadro de contingência, que 
investigou os determinantes e as consequências das medidas de desempenho. Em geral, analisou o papel 
da escolha de medidas de desempenho na relação entre (a) prioridades estratégicas e desempenho e (b) 
incerteza e desempenho ambiental. Os resultados revelaram a existência de uma associação significativa 
e positiva entre escolha estratégica e desempenho do gestor por meio da alta utilização das medidas não 
financeiras para a avaliação do desempenho. Por outro lado, o estudo não encontrou evidência de uma 
relação significativa entre incerteza ambiental e desempenho por meio da utilização de medidas de de-
sempenho não financeiras por parte da administração. 
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As evidências empíricas qualitativas do estudo de Wadongo (2014), em organizações do Terceiro 
Setor, no Quênia, revelaram que as exigências e demandas das partes interessadas indicavam ser previsí-
veis, particularmente, as exigências dos doadores e de prestação de contas. Os resultados do estudo quan-
titativo mostraram que as práticas de mensuração de desempenho foram relacionadas por várias partes 
interessadas, incluindo: governos, doadores, reguladores, grupo de interesse público e os beneficiários. A 
justificativa da alta imprevisibilidade das demandas das partes interessadas, especificamente os doadores, 
pode ser devido a uma falta de comunicação clara dos requisitos e condições associadas ao financiamen-
to dos doadores. Por sua vez, incerteza ambiental foi negativamente relacionada com a coleta de dados 
e as recompensas baseadas em desempenho, ao mesmo tempo em que estava positivamente relacionada 
aos indicadores de desempenho, à força e à coerência do sistema de gestão de desempenho e aos fluxos 
de informações do sistema de gestão de desempenho.

A segunda variável utilizada no estudo foi o grau de intensidade da concorrência ambiental das ONGs. 
Normalmente, a concorrência ambiental está associada com empresas do setor privado (Wadongo & Ab-
del-Kader, 2014). Essa característica é normal, pois as empresas privadas objetivam obter lucro, considerando 
todos os aspectos do mercado, como escassez dos recursos, disputa por clientes, fornecedores, competições 
internas, entre outros, que incentivam a adaptação dos controles gerenciais a essas condições ambientais.

Entretanto, as ONGs precisam também responder às crescentes pressões do mercado e competi-
tividade no Terceiro Setor, de modo que a concorrência é caracterizada por intensa competição por fun-
cionários e voluntários, financiamento externo, novos projetos inovadores e recursos da comunidade 
(Wadongo & Abdel-Kader, 2014). 

Corroborando, Beamon e Balcik (2008) discutem que uma das justificativas para implantar meca-
nismos de controle e mensuração de desempenho em ONGs é devido ao crescimento da concorrência de 
uma série de proliferação de organizações, concorrência interna nas organizações e na busca de doadores 
para o financiamento das atividades.

Os resultados de pesquisas internacionais, como as de Kaplan (2001), Beamon e Balcik (2008) e 
Ferreira e Otley (2010), revelam que as práticas de mensuração de desempenho e os controles formais e 
orçamentos são relacionadas diretamente pelo ambiente de concorrência das organizações. 

Na mesma direção, as evidências quantitativas de Wadongo (2014) mostraram que há uma competitivi-
dade ambiental alta. No entanto, o financiamento externo e a competição por recursos locais e da comunidade 
emergiram como os fatores mais competitivos. Os resultados revelaram que os participantes consideraram a 
concorrência para o financiamento como um determinante significativo da mensuração de desempenho. Além 
disso, a competitividade ambiental obteve uma relação positiva com as práticas de planejamento de desempe-
nho e métodos de coleta de dados, mas foi negativamente relacionada com o uso de indicadores do projeto.

A última variável do ambiente externo foi o grau de dinamismo ambiental. Segundo Wadongo e 
Abdel-Kader (2014), o dinamismo ambiental é altamente incerto e a organização enfrenta frequentes 
mudanças no ambiente regulatório, socioeconômico, político e tecnológico. 

No contexto das ONGs, o dinamismo ambiental, que inclui climas econômicos e políticos turbu-
lentos, preocupações regulatórias e um ambiente de rápida mudança tecnológica, muitas vezes coloca 
desafios para o Terceiro Setor, podendo afetar as práticas de controle e mensuração do desempenho 
(Wadongo & Abdel-Kader, 2014). Corroborando, o estudo de Kaplan (2001) indica que o ambiente dinâ-
mico está positivamente relacionado com os controles formais e orçamentos. 

As evidências empíricas da pesquisa de Wadongo (2014) indicaram que o Dinamismo Ambiental foi 
diretamente relacionado com o uso de indicadores do projeto, com a força e com a coerência do sistema 
de gestão de desempenho. Além disso, foi relacionado com uso da informação de desempenho. Contudo, 
foi apresentada uma relação negativa do uso de métodos de coleta de dados baseados em Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) no setor com o dinamismo ambiental. Esses resultados foram justifica-
dos, pois o Quênia tem assistido a vários desastres naturais, ataques terroristas, a violência pós-eleitoral e 
a fome nos últimos anos, o que levou as ONGs a reorientarem suas atividades e, assim, obteve um efeito 
sobre o processo de controle e avaliação de desempenho. 
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Diante das discussões e evidências apresentadas, postulamos que os gestores e presidentes das 
ONGs brasileiras adaptam a utilização de práticas gerenciais associadas à mensuração de desempenho de 
acordo com as características específicas do ambiente externo (competição, dinamismo e incerteza) sem 
estabelecer uma estratégia administrativa geral aplicável em todas as organizações e em todas as circuns-
tâncias, conforme sustenta a teoria da Contingência. Assim, surge a seguinte hipótese do estudo:

H0: Existe relação entre os fatores contingenciais externos com a utilização de práticas gerenciais 
associadas à mensuração de desempenho no contexto de ONGs brasileiras.

3. Procedimentos Metodológicos

Para investigar uma realidade particular de ONGs brasileiras sobre as relações entre os fatores con-
tingenciais externos com as práticas gerenciais de mensuração de desempenho, utiliza-se uma tipologia 
baseada na pesquisa survey, descritiva e quantitativa. Segundo Gil (2009), a pesquisa survey se fundamenta 
pela solicitação de informações a um grupo de pessoas, cujo comportamento se pretende conhecer. Para 
o presente estudo, o grupo é representado por gestores e presidentes de ONGs nacionais. No que tange à 
tipologia descritiva, Cervo e Bervian (2002) afirmam que se caracteriza por conhecer as situações e rela-
ções que ocorrem na vida social, política, econômica e demais aspectos do comportamento humano, tan-
to do indivíduo, tomado isoladamente como de grupos e comunidades mais complexas. Finalizando, a 
pesquisa quantitativa é sustentada pelo uso da quantificação, desde as informações coletadas até a análise 
final por meio de técnicas estatísticas, independentemente de sua robustez (Richardson, 1999).

O universo do estudo é formado por todas as ONGs brasileiras listadas na Associação Brasileira 
de Organizações Não Governamentais (Abong). Após consulta ao site da Abong (www.abong.org.br), foi 
identificado um total de 240 ONGs associadas, representando as organizações objeto de estudo.

Especificamente, a região Nordeste, com 39%, e a região Sudeste, 38%, concentram o maior núme-
ro de organizações no Brasil, enquanto a região Sul representa a terceira maior concentração, totalizan-
do 10% das ONGs cadastradas na Abong. Por sua vez, as regiões Norte e Centro-Oeste, com 8% e 6% das 
ONGs cadastradas, representaram as regiões com o menor número de concentração.

A escolha das organizações listadas na Abong se deve ao tempo de atuação da entidade, com mais 
de duas décadas, sendo considerada a maior associação do Terceiro Setor e uma das primeiras redes de 
ONGs no país, e, especialmente, devido aos critérios que a Abong exige para seus filiados, como exemplo 
atuação de no mínimo 2 anos, descrição de missão e valores, bem como apresentação anual dos relatórios 
contábeis. Dessa forma, espera-se que as organizações listadas na Abong possuam um nível mínimo de 
profissionalização, o que tende a levar a utilização de práticas de mensuração de desempenho.

Todas as 240 ONGs listadas na Abong tiveram seus representantes (presidentes e gestores) convida-
dos para participar do estudo por meio de correspondência eletrônica. Não obstante, foi obtido um total 
de 43 questionários respondidos pelos representantes das ONGs, correspondendo a amostra do estudo. 

Como técnica de coleta de dados, foi utilizada uma survey por correspondência, por meio de ques-
tionário padronizado e estruturado, fundamentando-se nas pesquisas de Ferreira e Otley (2009) e Wadon-
go (2014). Para criação e envio da survey por correspondência aos e-mails das ONGs listadas na Abong, 
utilizou-se como ferramenta o programa “Google Docs”. 

O período de coleta de dados foi de 3 (três)  meses, iniciando no mês de agosto de 2016 e finali-
zando no mês de outubro de 2016. O primeiro questionário respondido pelos representantes (gestores 
ou presidentes) das ONGs foi no dia 8/8/2016 e o último questionário recebido foi no dia 12/10/2016.
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Para operacionalização do estudo, foi selecionado um conjunto de variáveis ordinais do tipo Likert 
divididas em dois blocos, conforme Tabela 1, baseando-se na literatura específica de empresas do Terceiro 
Setor, com o intuito de servir de suporte para o instrumento de coleta de dados e, posteriormente, análise 
de resultados (Poister, 2003; Waweru & Spraakman, 2009; Ferreira & Otley, 2010; Wadongo, 2014). Des-
taca-se que a escala de Likert utilizada no estudo visa identificar a intensidade das atitudes (Likert, 1932) 
dos presidentes e gestores das ONGs em relação a uma série de afirmações sugeridas sobre o ambiente 
externo e as práticas gerenciais de mensuração de desempenho utilizadas.

Tabela 1 
Variáveis Estruturais do Estudo

Bloco Categorias Variáveis Fontes de Referência Escala de 
Mensuração

I. Fator 
Contingencial 

Ambiente 
Externo

Intensidade da concorrência; 
Dinamismo ambiental;
Incerteza ambiental.

(Poister, 2003; 
Ferreira & Otley, 2010; 

Wadongo, 2014)
Ordinal

II. Desempenho

Práticas de 
Planejamento e 
Desempenho

Missão, Visão, Valores e 
Objetivos, fatores chave de 
sucesso 

(Waweru & Spraakman, 
2009; Wadongo, 2014) Ordinal

Práticas de 
Medição de 
Desempenho

Metas de Desempenho; 
Indicadores de Desempenho; 
Objetivos de desempenho; 
Instrumentos de coleta de 
dados de desempenho, 
Recompensas e sanções.

(Waweru & Spraakman, 
2009; Wadongo, 2014)

Ordinal

Fonte: Elaboração própria

O fator contingencial Ambiente Externo, conforme Bloco I, é investigado por meio de 3 variáveis: 
intensidade da concorrência, dinamismo ambiental e incerteza ambiental. Em relação à variável Intensida-
de da Concorrência, os participantes da pesquisa foram solicitados a responder uma escala linear do tipo 
Likert, que variava de 1 (Não competitivo) até 6 (Muita competição), para uma série de afirmações visan-
do determinar o nível de concorrência em determinadas áreas, tais como: disputa por staff e voluntários, 
financiamento externo, programas e projetos inovadores e recursos comunitários entre ONGs. Na variável 
Dinamismo Ambiental, os participantes indicam na escala Likert, a frequência que os fatores ambientais 
externos poderiam ser modificados com base em afirmações associadas ao ambiente regulamentar (por 
exemplo, leis e regulamentos), econômico social (por exemplo, inflação, a população, crimes e desastres), 
político (por exemplo, líderes eleitos, política e violência) e tecnológico (por exemplo, as inovações). Por 
fim, na variável Incerteza Ambiental, os participantes indicam na escala Likert se o ambiente era repre-
sentado por 1 (não previsibilidade) a 6 (altamente previsível), para afirmações sobre os requisitos dos sta-
keholders e a prestação de contas das demais demandas, como exemplo: prestação de contas ao governo, 
doadores, beneficiários e sociedade. 
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O Bloco II é subdividido em duas categorias. A primeira categoria das práticas de mensuração de 
desempenho foi o planejamento, investigado pelas seguintes variáveis: missão, visão, valores e objetivos 
e fatores chave de sucesso. Os representantes das ONGs são convidados a responder a uma escala linear 
variando de 1 (Nunca) até 6 (Sempre), sobre uma série de afirmações, a saber: a missão e visão são comu-
nicadas; objetivos e metas são bem especificados e comunicados; os planos e estratégias estão claramente 
ligados aos objetivos e missão; ações e programas da ONG refletem a missão e visão; o processo de pla-
nejamento estratégico envolve workshops e, por fim, a gestão tem um conjunto de atividades estratégicas 
claras na ONG.A segunda categoria envolve um conjunto de variáveis, tais como: metas de desempenho; 
indicadores de desempenho; objetivos de desempenho; instrumentos de coleta de dados de desempenho, 
recompensas e sanções. Os participantes também respondem a afirmações sobre níveis de utilização em 
escala linear do tipo Likert, variando de 1 (Nunca) até 6 (Sempre), sobre metas de desempenho (objetivos 
da equipe; metas individuais e metas organizacionais); tipos de indicadores utilizados (entradas; processo 
ou atividade; resultados/impactos; receitas; custos administrativos; economia; eficiência; produtividade; 
qualidade do serviço; satisfação dos beneficiários; sustentabilidade; inovação; eficácia e flexibilidade da 
cadeia de suprimentos); tipos de instrumentos de coletas de dados utilizados entrevistas-chave com in-
formantes e grupos focais; e-mail/website; telefone/entrevistas do telefone móvel; formulários/questioná-
rios de pesquisa; pessoal/conversas casuais; projeto/visitas não estruturados de programa, dentre outros 
aspectos); e, finalizando, utilização de recompensas e sanções (recompensas de equipes; recompensas in-
dividuais; demissões, rebaixamentos/rescisões de contratos e término do programa ou projeto).  

Após a realização de todos os procedimentos de coleta de dados, foi analisada a confiabilidade do 
instrumento de medição, por meio do coeficiente de alfa de Cronbach. Dessa forma, os resultados do teste 
demonstram um coeficiente de alfa de Cronbach de 97%, logo acima do parâmetro mínimo aceitável de 70%.

Para o processo de análise de resultados, essa pesquisa utiliza como técnica estatística o coeficien-
te de correlação de Spearman, visto que esse teste é uma opção não paramétrica da correlação de Pearson 
quando as variáveis investigadas (fator contingencial e desempenho) são ordinais.  De acordo com Mar-
tins e Theóphilo (2009, p.131), o teste de Correlação de Spearman objetiva mensurar a “intensidade da 
correlação entre duas variáveis como níveis de mensuração ordinal, de modo que os objetos ou indivíduos 
em estudo possam se dispor por postos, em duas séries ordenadas”. Dessa forma, essa técnica estatística 
mensura a intensidade das relações, não captando o sentido por não existirem variáveis dependentes ou 
independentes determinadas. Nesse estudo, foram considerados estatisticamente significativos, exclusi-
vamente, os coeficientes de correlação de Spearman que obtiveram níveis de 99% (p= 0,01).

4. Análise dos Resultados

A partir dos dados coletados, foram operacionalizados os testes estatísticos para a identificação de 
eventuais significâncias estatísticas acerca das relações testadas.

Considerando as relações entre práticas de planejamento de desempenho e os fatores associados ao 
ambiente externo (Intensidade da concorrência; Dinamismo ambiental e Incerteza ambiental), verificou-
-se que nenhuma das relações investigadas apresentou coeficiente de correlação de Spearman estatistica-
mente significante, sugerindo que estes fatores não estejam relacionados às práticas de planejamento de 
desempenho. Resultados semelhantes foram obtidos quando consideradas as metas de desempenho e os 
fatores associados ao ambiente, onde nenhuma das relações investigadas apresentou coeficiente de corre-
lação de Spearman estatisticamente significante. 

Em seguida, foram testadas as relações entre o uso de indicadores e os fatores associados ao am-
biente externo. As variáveis referentes à competição e a incerteza não apresentaram relações estatistica-
mente significantes, diferentemente do dinamismo ambiental. Os resultados estão dispostos na Tabela 2.
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Tabela 2 
Correlação entre Uso de indicadores e Ambiente Externo (dinamismo)

Uso de indicadores Ambiente 
regulamentar

Ambiente 
Econômico Social

Aspectos políticos e de 
segurança

Ambiente 
tecnológico

Indicadores de entrada -0,17 -0,27 -0,21 -0,33

Indicadores de processo -0,23 -0,11 -0,02 -0,31

Indicadores de resultado -0,32 -0,24 -0,11 -0,39
Os indicadores de impacto -0,36 -0,18 -0,04 -0,34

Indicadores de Receitas -0,19 -0,23 -0,16 -0,30

Indicadores de custos 
administrativos -0,13 -0,19 -0,15 -0,24

Indicadores da economia -0,14 -0,06 -0,01 -0,21

Indicadores de eficiência -0,06 -0,03 -0,10 -0,16

Indicadores de produtividade -0,09 -0,04 -0,08 -0,19

A qualidade do serviço -0,23 -0,10 -0,06 -0,27

Satisfação -0,27 -0,19 -0,05 -0,31

Indicadores de sustentabilidade -0,16 -0,02 -0,03 -0,15

Indicadores de inovação -0,30 -0,01 -0,08 -0,28

Indicadores de eficácia -0,31 -0,16 -0,02 -0,28

Flexibilidade da cadeia de 
suprimentos -0,07 -0,14 -0,17 -0,02

Nota 1: Os valores apresentados na tabela são referentes aos coeficientes de correlações

Nota 2: Coeficiente em destaque, obteve nível de 99% (p= 0,01)

Fonte: Dados da pesquisa

Tomando por base nos resultados alcançados, verificou-se, desta vez, que o uso de um tipo de in-
dicador de desempenho apresentou coeficiente positivo e estatisticamente significante com o dinamismo 
ambiental. Especificamente, constatou-se que o uso de indicadores de resultado possui relação direta com 
o dinamismo do ambiente tecnológico, ou seja, possíveis mudanças em aspectos como inovações tecnoló-
gicas, por exemplo, podem levar aos gestores e presidentes das ONGs a utilizarem indicadores de desem-
penho. Esse resultado corroborou com as pesquisas de Kaplan (2001), Wadongo e Abdel-Kader (2014) e 
Wadongo (2014), visto que a variável dinamismo ambiental foi diretamente relacionada com a utilização 
dos indicadores de mensuração de desempenho.

Também foram testadas as relações entre os instrumentos de coleta e os fatores associados ao am-
biente externo. Nenhuma das variáveis testadas apresentou relações estatisticamente significantes.

Ainda foram analisadas as relações entre recompensas e sanções e os fatores contingenciais exter-
nos. As variáveis referentes à competição e ao dinamismo não apresentaram relações estatisticamente sig-
nificantes, diferentemente da incerteza. Os resultados estão dispostos na Tabela 3.

Tabela 3 
Correlação entre Recompensas e Sanções e Ambiente Externo (incerteza)

Recompensas e sanções Governo Doadores Beneficiários Públicas e 
comunitárias

Recompensas de Equipes -0,17 -0,13 0,11 -0,14

Recompensas Individuais -0,16 -0,16 0,02 -0,16

Demissão -0,05 -0,01 0,04 -0,12

Término do programa -0,48 -0,02 0,11 -0,37

Nota 1:  Os valores apresentados na tabela são referentes aos coeficientes de correlações
Nota 2: Coeficiente em destaque, obteve nível de 99% (p= 0,01)

Fonte: Dados da pesquisa
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A incerteza originada dos requisitos e exigências de prestação de contas ao Governo foi diretamente 
associada com as sanções ligadas ao término de programa ou projeto das ONGs. Esse resultado, embora 
estatisticamente significativo, contrariou as evidências do estudo de Wadongo (2014), em que a incerteza 
ambiental foi negativamente relacionada com as recompensas baseadas em desempenho. 

De modo geral, a maioria das evidências do presente estudo não se mostrou concomitante com os 
estudos anteriores (Kaplan, 2001; Hoque, 2004; Beamon & Balcik, 2008; Wadongo, 2014; Wadongo & Ab-
del-Kader, 2014), que independentemente da direção dos sinais dos coeficientes, apresentaram relações 
estatisticamente significantes entre os fatores contingenciais externos com a utilização de práticas de men-
suração de desempenho. Ressalta-se que, além das diferenças específicas entre ONGs brasileiras listadas 
na Abong com as organizações investigadas anteriormente, outros fatores podem justificar os resultados. 

Nesse contexto, questões financeiras, de recursos humanos, competências de gestão e comunica-
ção interna são específicas entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos, possivelmente influenciando 
as evidências encontradas. Bromideh (2011) destaca, ainda, fatores a nível nacional e internacional. Na-
cionalmente, as ONGs possuem desafios de registro, relacionamento com outras ONGs e interação com 
outros setores. Por sua vez, a nível internacional, apresentam fatores como religião, política, internacio-
nalização e crise financeira.

5. Considerações Finais

O presente estudo teve por objetivo geral analisar as relações entre os fatores contingenciais ex-
ternos e as práticas gerenciais associadas à mensuração de desempenho no âmbito de Organizações não 
Governamentais brasileiras. Para o desenvolvimento do estudo, foi utilizada uma survey por correspon-
dência, fundamentando-se nas pesquisas de Ferreira e Otley (2009) e Wadongo (2014), com 43 organiza-
ções listadas na Abong. Como técnica para análise, foi utilizado o coeficiente de correlação de Spearman.

No que se refere aos resultados das correlações entre práticas gerenciais associadas à mensuração de 
desempenho e os fatores contingenciais externos (competição, dinamismo e incerteza), identificaram-se 
apenas dois coeficientes de correlação positivos e estatisticamente significativos ligados ao uso de indica-
dores de desempenho e recompensas e sanções. Inicialmente, a prática gerencial indicadores de desempe-
nho, por meio das métricas de resultado, apenas apresentou relação direta com o dinamismo do ambiente 
tecnológico. Por sua vez, a prática de mensuração de desempenho, recompensas e sanções foi relaciona-
da positivamente com a incerteza ambiental originada dos requisitos e exigências de prestação de con-
tas ao Governo. De forma específica, a imprevisibilidade dos requisitos de transparência ao Governo foi 
relacionada diretamente na utilização de sanções ligadas ao término de programa ou projeto das ONGs.

A partir dos resultados evidenciados, verificou-se que o fator contingencial Ambiente Externo, por 
meio das variáveis ambientais incerteza e dinamismo, apresentou indícios de relação nas ações dos gestores e 
presidentes de ONGs brasileiras na customização de suas práticas gerenciais de mensuração de desempenho.

Não obstante, a hipótese da pesquisa (H0) foi rejeitada, uma vez que a maioria das relações inves-
tigadas não apresentaram associações estatisticamente significativas, contrariando a literatura específica 
do Terceiro Setor. Logo, os fatores contingenciais externos não foram relacionados de modo significante 
com a maioria das práticas de mensuração de desempenho. 

Esses resultados podem ser justificados pressupondo que as ONGs brasileiras não apresentaram 
elevados níveis de competição, dinamismo e incerteza, ou seja, não foi necessária uma alteração repre-
sentativa na configuração organizacional e nas ações dos gestores frente ao ambiente externo, conforme 
observado em ONGs atuantes internacionalmente. 

Adverte-se que os resultados obtidos possuem limitações, na medida em que se concentraram ape-
nas em ONGs, ou seja, não podem ser generalizados para outras organizações integrantes do Terceiro 
Setor no Brasil, além das limitações tradicionais de estudos originados de uma survey por correspondên-
cia, que são, todavia, dependentes das percepções de presidentes e gestores de ONGs listadas na Abong. 
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Novas pesquisas podem ser realizadas para aprofundar nas discussões sobre as causas das associa-
ções particulares entre práticas de mensuração de desempenho com o ambiente externo de organizações 
do Terceiro Setor nacionalmente. Além disso, podem ser realizados estudos qualitativos com ONGs bra-
sileiras visando identificar os fatores contingenciais externos e internos, bem como práticas gerenciais de 
mensuração de desempenho. 
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